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DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032327-64.2013.815.2001.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Origem : 3ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Apelante : Banco Panamericano S/A.
Advogado : Feliciano Lyra Moura.
Apelado : Jonas Galdino de Melo.
Advogado : Rodrigo Magno Nunes Moraes.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA
C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  ACRÉSCI-
MOS  REFERENTES  AO  JUROS  INCIDENTE
SOBRE  TAXAS  JÁ  DECLARADAS  ILEGAIS
EM PROCESSO DIVERSO. VEDAÇÃO DO EN-
RIQUECIMENTO  SEM  CAUSA.  MÁ-FÉ  NÃO
COMPROVADA.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO
DE FORMA SIMPLES. PROVIMENTO PARCI-
AL DO APELO. 

- Uma vez reconhecido que a cobrança de tal tarifa foi
efetuada indevidamente, para que se restitua às partes
ao status quo ante, mostra-se necessária a devolução
da quantia referente àquela taxa, além dos acréscimos
a ela incididos pelo banco, sob pena de ocorrência do
enriquecimento ilícito do banco, fato este rechaçado
pelo ordenamento jurídico pátrio. 

- No que concerne à repetição de indébito prevista no
art. 42 do Código de Defesa do Consumidor, a resti-
tuição  em  dobro  é  penalidade  que  somente  incide
quando se pressupõe indevida cobrança por compro-
vada má-fé, conduta desleal do credor, que não reputo
presente nesta demanda. 

Vistos.
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Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Banco
Panamericano S/A contra sentença de fls. 54/58, proferida pelo Juízo da 3ª
Vara  Cível  da  Comarca  da  Capital  nos  autos  da  Ação  Declaratória  c/c
Indenização por Danos Materiais, proposta por João Galdino de Melo.

Retroagindo ao petitório inicial, narra o autor que em processo
distinto, tramitado perante o 3º Juizado Especial Cível da Comarca da Capital
teve reconhecido em seu favor a ilegalidade da cobrança das taxas de Seguro
de Operação, Tarifa de Cadastro, Taxa de Gravame e IOF, oportunidade em
que foi determinado a restituição dos valores em dobro.

Aduz,  contudo,  que  restou  excluído  os  juros  decorrentes  da
inclusão  das  tarifas  retrocitadas,  sendo  este  o  objeto  do  presente  pleito.
Requer, portanto, a repetição em dobro da quantia paga indevidamente.

Contestando  a  ação,  o  Banco  aduz  a  legalidade  das  tarifas
insertas no contrato e a visibilidades dos juros cobrados, devendo o contrato
assinado por livre e espontânea vontade ser cumprido.

Sobreveio sentença, julgando parcialmente procedente o pedido
autoral, declarando a nulidade dos juros incidentes sobre a tarifa de cadastro e
a taxa de gravame no contrato de financiamento em discussão, determinando a
restituição em dobro dos valores pagos indevidamente (fls. 58).

Irresignado,  o  banco  réu  apela  (fls.  59/65),  sustentando  a
inexistência de valores a título de juros sobre as tarifas contratadas, uma vez
que o valor computado e apresentado em contrato como total de cada tarifa
cobrada é o valor final de cada uma, ali computados o juros incidentes, cujo
pagamento fora diluído em cada parcela cobrada. Por conseguinte, defenda a
impossibilidade  da  reptição  em  dobro  do  indébito,  pugnando  ao  fim  pela
reforma da sentença e improcedência da ação.

Contrarrazzões às fls. 78/85.

A Procuradoria de Justiça emitiu parecer (fls. 85/92), opinando
pelo desprovimento do apelo.

  
É o relatório.

DECIDO.

Conheço da impugnação apelativa, posto que esta obedece aos
pressupostos  processuais  intrínsecos  (cabimento,  legitimidade,  interesse
recursal e inexistência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do poder
de recorrer).

Conforme relatado, insurge-se o apelante contra a sentença que
julgou parcialmente procedente o pleito autoral, aduzindo a inexistência de
quantias a serem restituídas ao promovido e impossibilidade de repetição em
dobro.
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Assiste razão, em parte, ao recorrente. 

Como visto o autor logrou êxito em demanda revisional em que
foi declarada a ilegalidade da cobrança da Tarifa de Cadastro e da Taxa de
Gravame.  Requereu,  pois,  neste  processo,  a  quantia  paga  pelos  juros
decorrentes do seu financiamento, ou seja, juros incidentes sobre estas taxas.

Nesse trilhar de ideias, tenho que de fato, uma vez reconhecido
que a cobrança de tal tarifa foi efetuada indevidamente, para que se restitua às
partes  ao  status  quo  ante,  mostra-se  necessária  a  devolução  da  quantia
referente àquelas taxas, além dos acréscimos a ela incididos pelo banco, sob
pena de ocorrência do enriquecimento ilícito do banco, fato este rechaçado
pelo ordenamento jurídico pátrio. 

Sob este prisma já decidiu esta Corte de Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO.  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO.
PRÁTICA  DE  ANATOCISMO.  AUSÊNCIA  DE
CAPITALIZAÇÃO.  APLICAÇÃO  DE  ÍNDICE
DIVERSO  DO  PACTUADO.  DEMONSTRAÇÃO
ATRAVÉS  DE  PLANILHAS  NÃO  DEVIDAMENTE
IMPUGNADAS.  SALDO  A  DEVOLVER.  TAXA
ADMINISTRATIVA  -  COA  TAC.  ILEGALIDADE
DECLARADA  NA  SENTENÇA.  ESTORNO  DO
VALOR  DOS  JUROS  INCIDENTES.
POSSIBILIDADE  DE  CONDENAÇÃO  NESTA
INSTÂNCIA.  PEDIDO  QUE  DECORRE
LOGICAMENTE  DA  ILEGALIDADE.  MÁ-FÉ
EVIDENCIADA.  DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO.
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO.  Não
efetivamente demonstrada a prática de anatocismo,
inadmissível devolução nesse sentido. - Evidenciada,
através  de  planilhas  contábeis  não  devidamente
impugnadas, aplicação de taxa de juros diversa da
expressamente pactuada, devido é o estorno do valor
excedente. Declarando a sentença de primeiro grau
a ilegalidade da taxa denominada COA conhecida
como TAC,  os  juros  incidentes  sobre  ela  também
devem ser restituídos. APELAÇÃO. Ação de revisão
de contrato c/c  pedido de liminar e declaração de
nulidade  de  cláusulas  contratuais.  Contrato
bancário.  Aplicabilidade  das  regras  do  Código  de
Defesa  do  Consumidor.  Vedação  de  práticas
abusivas.  Possibilidade  de  revisão  contratual.
Capitalização de juros. Descabimento. Súmula n° 93
do  STJ  Comissão  de  permanência.  Instrumento  de
atualização  monetária  do  saldo  devedor.
Impossibilidade  de  cumulação  com  a  correção
monetária  e  encargos  bancários.  Repetição  de
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indébito.  Análise  postergada.  Desprovimento  do
apelo. Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor
aos contratos bancários de crédito. .. A repetição de
indébito, com valor em dobro, só é passível quando
comprovada  a  má-fé  da  instituição  bancária,  ...¹
TJPB - Acórdão do processo nº 01820100012931001
- Órgão (1ª CÂMARA CÍVEL) - Relator DES. JOSÉ
RICARDO PORTO - j. Em 23/10/2012 (grifo nosso).

No que concerne à repetição de indébito, o art. 42 do Código de
Defesa do Consumidor estabelece em seu parágrafo único:

“Art. 42. (…)

Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia
indevida  tem direito  à  repetição  do  indébito,  por
valor  igual  ao  dobro  do  que  pagou  em  excesso.
Acrescido  de  correção  monetária  e  juros  legais,
salvo hipótese de engano justificável”. (grifo nosso). 

A  jurisprudência  majoritária,  inclusive  a  do  Tribunal  da
Cidadania, à qual me filio, entende que a oração “salvo engano justificável”
induz a exigência de má-fé para a repetição em dobro. 

No caso concreto, entendo que assiste razão ao recorrente neste
ponto, pois a restituição em dobro é penalidade que somente incide quando se
pressupõe  indevida  cobrança  por  comprovada  má-fé,  conduta  desleal  do
credor, que não reputo presente nesta demanda. 

Nesse  sentido,  colaciono  julgado  do  Superior  Tribunal  de
Justiça:

“CONTRATO  BANCÁRIO.  AÇÃO  REVISIONAL.
JUROS  REMUNERATÓRIOS.  LIMITAÇÃO
AFASTADA. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS
E COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. LEGALIDADE
DAS  COBRANÇAS.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.
POSSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
REVISÃO.  SÚMULA  N.  7/STJ.  CORREÇÃO
MONETÁRIA. SÚMULA N. 284/STF.

1.  A  alteração  da  taxa  de  juros  remuneratórios
pactuada  em  mútuo  bancário  depende  da
demonstração cabal de sua abusividade em relação à
taxa média do mercado (recurso especial repetitivo
n. 1.112.879/PR).
(...)
4. É firme a orientação jurisprudencial do STJ em
admitir a compensação de valores e a repetição do
indébito na forma simples,  sempre que constatada
cobrança  indevida  do  encargo  exigido,  sem  ser
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preciso comprovar erro no pagamento. 5. O Recurso
Especial  não  é  sede  própria  para  rever  questão
referente à fixação de honorários advocatícios  se,
para  tanto,  é  necessário  reexaminar  elementos
fáticos. Aplicação da Súmula n. 7/STJ. 6. Recurso
Especial  parcialmente  conhecido  e  provido.  (STJ;
REsp  1.403.623;  Proc.  2013/0306838-9;  RS;
Terceira Turma; Rel. Min. João Otávio de Noronha;
DJE 15/10/2013; Pág. 3246)”. 

Desse  modo,  o  fato  de  cobrar  taxa  ilegal  e  acréscimos,  não
implica,  necessariamente,  na presunção de que a instituição financeira agiu
com dolo ou má-fé, requisito este não demonstrado pela autora. 

Assim, merece a sentença reparo parcial tão só para afastar a
condenação da devolução em dobro dos valores pagos, à título de juros.

Por  fim,  ressalto  a  desnecessidade  de  levar  a  matéria  ao
plenário, pois, conforme o disposto no art. 557, § 1º-A, do Código de Processo
Civil, é  permitido ao Relator dar provimento ao recurso, através de decisão
monocrática, quando a decisum recorrido estiver em manifesto confronto com
jurisprudência dominante de Tribunal Superior, como no presente caso.

Ante  o  exposto,  com  fundamento  nos  argumentos  acima
aduzidos, DOU PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO, com fulcro no
art.  557,  §  1º-A,  do  Código  de  Processo  Civil,  para reformar  a  sentença
vergastada, determinando a devolução simples dos valores pagos a título de
acréscimos referentes aos juros incidentes sobre TAC e a Taxa de Gravame.

P.I.

João Pessoa, 18 de setembro de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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